
PREFEITURA TflT{ICIPAL DE MARIANA
CEP 35.42G{MO _ ESTADO DE MINAS GERAIS

ANEXO ÚNICO
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l. Dados Cadastrais

\ome do Responsável Legal: fefferson
úcio Teixeira de Melo

Título do Projeto:
Proieto Cultura Viva: Circurto de Riquezas populares e Musicalizaçâo
Infantil Comunitária

nidade Administraüva de Apoio
Secretaria de Assistência Social

Organrzação da Sociedade Civil (Convenentel: Associação de Músicos e
Eventos da Região dos Inconfidentes

rgâo / CNPJ NA:

55.425.749 /0001-04
Endere Travessa Eurico Ben amin Miranda T4Batrro Barro Preto
Cidade:
Mariana

U.F.
MG

C.E.P

34.424-t82
Telefone:
(311 e8371-
4781

Email:
maximasegjp@yahoo.co
m.br

CPF: 086.359.706-83 C.l.: MC
13.296.409

CARGO
Presidente

Endereço do Responsável Legal: Travessa Eurico Benjamin 74
Bairro Barro Preto

CEP:

35.+24.
r82

Telefone de Contato:
(31) 98371-4181

A comunidade de Padre Viegas possui potencial cultural e criativo, porém enfrenta Iimitâções no acesso a
atiüdades formativas e carência de estrutura adequada. Crianças, adolescentes e adultos possuem poucas
oportunidades de participação em oficinas culturais e educativas.

fo
o ro oet ro o oe CIn asn ed rteâ Sp ) ana eto um s Ica Ip p za o EStraté a ed oS CIa d ees VOn VII em tonçã l, edgi

a iIb dI ead eS Ifta eclm ne dto e \,,1n ocul CS mo nu tár OSI T ma eb m re ae a u s o ed e Iu a em tolt eSp q Çã q p
S tru ratu o ad es de em hI raro a au Iça I ad ed ad as tiüd da Se e SEq u Ia nCA CE

2. Descrição da realidade:

Período de execu çío: Abril/2026 a
Dezembro /2026
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Dúblico Alvo:
rtesânâto

Participantes jovens e adultos interessados em aprender técnicas aftesanais/culinárias.
usicâlização

Crianças (4 e 5 anosJ - Musicalização Infantil
Crianças [6 a 12 anosJ - Coral
.f ovens de 13 a 18+ - Iniciação ao violão
Coral dos Coroinhas

..aÍ:'

Promover atividades culturâis e educativas por meio de oficinas de artesânato e musicalização para crianças,
adolescentes,,ovens e adultos, contribuindo para inclusão social e valorização cultural.
Inclui custeio, aquisição de equipamentos e estruturação da sede, garantindo melhores condições de execução e

qualidade das atividades.

Identifi cação do Objeto:

Justifi cativa da Proposição:
0 projeto üsa ampliar o acesso a atiüdades culturais, estimular habilidades criativas e fortalecer vínculos
comunitários.
As oficinas Íncenüvam aprendizado, conüvência social e possibilidade de geração de renda. A musicalização
contribui para o desenvolümento cogniüvo e social.
A aquisição de equipamentos e estruturação da sede é necessária para garanür qualidade nas atiüdades, ensaios
e apresentações, ampliando o alcance das ações.

Estimativa de Pessoas Atendidas: Aproximadamente 90 â 110
pârticipantes diretos.

3 - Plano de Aplicação e Crono grama de Desembolso
Etapa I (ou única):
rP za o ed xE cC TI oâ bA It'l 02 2 6 Da emCZ rob 02 2ç Valor do Investimento: RS 20.370.68

Prazo de Execu o: Abril 2026 a Dezembro 2026 Valor de Invetimento: RS 51 .462 77

4,0- Descritivo das Despesas
Vereador Pedro Sousa : RS 20.370 68

Descrição Valor Estimado Período de Desembolo
1 Monitor In Ear
Quadruplo 4 Bodypacks
Com Logo

Sistema de monitoramento
in ear sem fio com 4
receptores (bodypacks),
utilizado para retorno de
áudio em ensaios e
apresentaÇões.

R$ 3.600,00 Inicio da execução do
projeto

1 Mesa Digital Behringer
X Air Xr18 Canais
727 /220v

Mesa de som digital com
múltiplos canais, utilizada
para controle e mixagem de
áudio em ensaios, oficinâs e
apresentações.

R$ 6,984,00

I

Powe la
l Amplificador

ouvido para distribui ção de

Amplificador de fones de R$ 2,489,00 Inicio da execucã[ áo
projeto

6

Item

Inicio da execução do
proieto

Lha8000
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rarira

Lexsen Até 16 Fones Cor
Preto

áudio a múltiplos usuários,
utilizado em ensaios e

atividades de
musicalização.

1 Case Rack K-audio P/
Periferico E Mesa De Som
Digital Cpa 8u

Case rack para
armazenamento e proteção
de equipamentos de áudio,
garantindo organização e

segurança no uso e

transporte.

R$ 2.490,00 Inicio da execução do
projeto

Microfone Sem Fio
Digital Uhf Kadosh
K622m K-comm
Talkback Preto

Microfone sem fio digital
para câptação de áudio em
ensâios, oficinas e

apresentaÇões culturais.

R$ 1.807,68 Inicio da execução das
atividades

Assessoria
Administrativa

Serviços de assessoria
administrativa para apoio
nâ execução, orgânização
documental e prestação de
contas do projeto.

R$ 3.000,00 Durante a execução do
projeto

R$ 20.370,368
4.1- Descritivo das Despesas

Vereador Samuel Freitas : R$ 51.462.77

Total:
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Item Descrição Valor
Total
Estimado

Periodo de
Desembolso

lnstrutores Pagamento de até L7

instrutores responsáveis
pela realização das oficinas
de artesanato, culinária e

musicalização infantil.
Previsão dos valores por
oficina:

01 Instrutor -Decoupagem:
R$ 2.000,00
. 02 Instrutoras - Bordado
Livre: R$ 2.000,00 por
profissional
. 02 lnstrutoras -Culinária:
R$ 2.080,00 por
profissional.
. 01 lnstrutor - Pintura em
tecido: R$ 2.080,00
.0l lnstrutor - Desenho
em Tela: R$ 2.400,00
. 01 lnstrutora - Bonecas
de Pano: R$ 2.400,00
. Até 03 Instrutores -
Musicalização Infantil: R$
4.337,00 por profi ssional.

R$

30.051,00

Durante a

execução das
oficinas, os
valores serão
pagos a cada 30
(trinta) dias,
após o início do
proieto. Para
projetos com
duração de 2

(doisl ou 3

(três) meses, os
pagamentos
serão
realizados de
forma periódica
ao longo da
execução. Já
para proietos
com duração de
1 (umJ mês, o
pagamento será
efetuado ao
final do projeto.

Materiais Aquisição de materiais
necessários parâ realização
das oficinas de artesanato,
culinária e musicalizaÇão.
LISTA DE PREVISSÃO DE
MATERAIS EM ANEXADO,

R$

16.337,77
Início e durante
a execução das
oficinas

Assessoria
Administrativa

Serviços de assessoria
administrativa para

elaboraçã0, acompanhamento
da execução do projeto,
organização documental e

execução da prestação de
contas. COTAçÃO
ANEXADO

R$ 5.000,00

)- ,-
Durante
execução
projeto

a

do

Total: R$ 51.462,77
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Metas:
tr Realizar oficinas de artesanato e musicalização durante o período do projeto
tr Atender aproximadamente 90 a 110 participantes diretos
D Realizar aulas e oficinas até duas vezes por semana, conforme a modalidade
tr Executar o projeto ao longo de I meses
tr Estruturar o espaço e disponibilizar equipamentos adequados para as atividades
tr Promover ao menos uma a resenta ao ública ou mostra cultural ao final do r0 eto

6. Forma de execuçâo das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a eles atreladas
As oficinas terão duração variável entre 1 e 3 meses, conforme a técnica ofertada, podendo ocorrer uma ou
duas vezes por semana, com até 2 horas de duração por encontro.
As atividades serão realizadas em espaço adequado, com suporte de equipamentos e recursos materiais que
possibilitem melhor qualidade na execução das oficinas, ensaios e apresentações culturais.

Oficinas de Artesanato
Serão ofertadas oficinas nas seguintes áreas, com horários e quantidade de dias estimados:
. Decoupage - 1x por semana, 2 horas de aula
. Bordado - 1x por semana, 2 horas de aula
. Pintura - 1x por semana, 2 horas de aula
. Desenho - 2x por semana, 2 horas de aula
. Confecção de bijuterias - Lx por semana, t hora de aula
. Confecção de bonecas de pano - 1x por semana, t hora de aula
. Culinária artesanal - 1x por semana, 2 horas de aula
As atividades terão caráter formativo e criativo, estimulando habilidades manuais, concentração, expre
artística e possibilidade de geração de renda.

5.Ob etivos, Metas e Resultados

Objetivos:
Promover oficinas culturais com melhoria da qualidade por meio da estruturação e equipamentos.@i§lllyq
Especificos:
. 0ferecer oficinas práticas de artesanato e culinária

. 0Íerecer oficinas de musicalização

. Promover capacitação criativa para jovens e adultos

. Incentivar a economia criativa local

. Estimular o convívio comunitário e a troca de saberes

. Estruturar e adequar os recursos materiais e equipamentos utilizados nas atiüdades

. Realizar Mostra Final com exposição dos trabalhos desenvolvidos e apresentação musical

Resultados Esperados:
Ampliação do acesso da comunidade a atiüdades culturais e educativas
tr Desenvolümento de habilidades artísticas, criativas e musicais dos participântes
tr Fortalecimento dos vínculos sociais e comunifários
tr Estímulo à expressão cultural e valorização da cultura local
tr Melhoria da qualidade das atiüdades por meio da uülização de equipamentos adequados
O Estruturação do espaço para melhor execução das oficinas e apresentações
o Possibilidade de geração de renda por meio das atividades de artesanato
tr Realização de apresentação cultural envolvendo os participantes. Ao final do projeto será realizada uma
mostra cultural comunitária, com exposição dos trabalhos artesanais produzidos nas oficinas e apresentação
musical dos participantes, promovendo a valorização das produções desenvolvidas e a integração da
comunidade.

Oficinas de Musicaliza o
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As atividades de musicalização serão organizadas por faixa etária, incluindo:
. Musicalização infantil - 2x por semana, 2 horas de aula
. Canto coral - 2x por semana, 2 horas de aula
. Iniciação ao üolão - 2x por semana - 2 horas de aula
Serão utilizados instrumentos musicais, recursos lúdicos, exercícios rítmicos, prática vocal e atividades de

expressão corporal, com apoio de equipamentos de sonorização e monitoramento que contribuem para

melhor desempenho e qualidade das atividades,

cumprimento das metas será acompanhado por meio de instrumentos de controle e registro das atividades

ealizadas durante a execução do projeto

Serão utilizados como parâmetros de avaliação; Listas de presença dos participantes;
. Registros fotográficos das atividades;
. Relatórios periódicos das oficinas;
. Controle do cronograma de execução;
. Registro da utilização dos materiais e equipamentos adquiridos;
. Realização de apresentação ou mostra cultural ao final do projeto.

6 - Destinação dos Bens Duráveis Remanescentes
0s bens duráveis adquiridos por meio deste projeto permanecerão vinculados à instituição proponente após o
término da execução, sendo utilizados na continuidade de oficinas, atiüdades culturais e ações comuniúrias,
garantindo a correta utiliza ção do patrimônio público e o benefício permanente à comunidade

Nome do Responsável
efferson Lúcio Teixeira de Melo

ndereço do Responsável Legal

ravessa Eurico Benjâmin na 74 Bairro Barro Preto

7-Res onsável pela Prestação de Contas

CPF

086.3 59.706-83
C.I.
MG:73.296.409

CARGO
Presidente

CEP:

35.424.782
Telefone de Contato
(31) e 83714181

8 - Documentação

[X) Estatuto da Entidade

[XJ Cartão CNPJ, da entidade, que comprove que está legalmente consütuída há, no mínimo, 1 (um) ano

[XJ Quadro Diretivo da Entidade (Termo de Posse da Diretoria)

[ ] Carteira de ldenüdade e Cadastro de Pessoas Físicas - CPF dos dirigentes

[ ) cópia autenticada do RG e do CPF do representante legalda OSC e do responsável técnico pelo projeto ou
atividade

7. DeÍinição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas

o,a"

Todas as atiüdades terão controle de frequência, planejamento pedagógico e acompanhamento das turmas,
garantindo o cumprimento das metas estabelecidas no projeto.
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[X] comprovação de que a OSC funciona no endereço por ela declarado, podendo ser realizâda por meio de contas
de consumo, salvo as referentes à telefonia móvel

U.'
{'.

E

[ ) cópia do comprovante residencial, atualizado, de até 03 (três) meses,

responsável técnico pelo projeto ou atividade
do representante legal da OSC e do

( ] dados bancários, contendo número da conta, da agência e a instituição bancária específica que irá receber os

recursos e efetuar os pagamentos

(X) declaração de que a entidade não possui impedimentos para contratar com o Poder Públic0 e que es

com a prestação de contas de parcerias, eventualmente, firmadas com o Município de Mariana
tá em dia

[X] comprovação de experiência préüa na realização, com efetiüdade, do objeto da parceria ou de obieto de

natureza semelhante

( )comprovante do exercício pleno da propriedade, mediante Certidão de Registro no
Cartório de Imóveis, com matrícula atualizada, quando a parceria, tiver por objeto execução de obras ou
benfeitorias no mesmo imóvel.

(X) não se aplica

(Xl declaração, sob as penas da lei, de que a OSC não está impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria
com órgãos públicos e que, portanto, não se submete às vedações preüstas no arL 39 da Lei ne 13.019 /2014 e

alterações

(XJ declaração emitida pelos dirigentes da 0SC atestando não incorrerem nas situações de vedações, previstas nas

alienas "a", "b" e "c" do inciso VII do art. 39 da Lei ns 73.079 /2014 e alterações

[X) declaração, sob as penas da lei, de que não haverá contratação ou remuneração a qualquer título, pela OSC,

com os recursos repassados, de servidor ou empregado público, inclusive àquele que exerça cargo em comissão ou
função de confiança de órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, bem como seus respectivos
cônjuges, companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou por afinidade

[X) declaração, sob as penas da lei, de que não haverá contratafro de empresa[sJ pertencente(s] a parentes âté 2e

grau, inclusive por afinidade, de dirigentes da OSC, ou de agentes políticos de Poder ou do Ministério Público,
dirigente de órgão ou entrdade da Administração Pública Municipal ou respectivo cônjuge ou companheiro, bem
como parente em linha reta, colateral ou por afinidade l\

ll
[X] declaração, sob as penas da lei, de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso c

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz. fx
I

(X) comprovação de capacidade técnica e operacional da OSC, para o desenvolümento das atiüdades preüstas e

o cumprimento das metas estabelecidas no objeto da pârceria

[XJ declaração, emitida pelos dirigentes da 0SC, informando que nenhum dos dirigentes é membro de Poder ou
do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, estendendo-se a
vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o segundo grau

jr
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arian L0 de Ma e 2026.

Jeffers Lúcio Tei de Melo P
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[X) certidão negativa de débitos de tributos municipais, ressa s em legislação esPecíficalvados os casos Previsto

[XJ certidão negativa de débitos estaduais ou declaração de que a OSC não Possul inscrição estadual

[X') certidão negativa de débitos relativos a iributários federais e à dívida ativa da união;créditos

[X ) certificado de regularidade do Fun do Tempo de Serviço ' CRF/FGTSdo de Garanüa

[X) certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT

8

conselhos



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA

cúUSUI.A PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO tEGAt

o presente TERMO DE COLABORAçÃO decorrente de Emenda lmpositiva, se fundamenta nas dispo5ições da

Lei Federal ne 13.019 de 31 de julho de 2.014, no Decreto Municipal ne 17.A06/2024, Decreto Municipal ne

72.77712026 e Lei lúunicipal ne 4.077, de 23/L212025 que dispóe sobre a Lei orçamentária parã o exercício de

2026. Esse Termo baseia-se nas informações contidas no Processo Administrativo ne 3556/2025, relativo ao

procedimento de inexigibilidade de chamamento público, nos teÍmos do art. 29 da Lei Federal ne 73 0!912027.

CúUSUtA SEGUNDA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente TERMo DE COLABoRAÇÃO a concessão de apoio financeiro da ADMINISTRAçÃO

púBLlcA à OSC destinado a dar apoio financeiro para custeios diversos da entidade, contratação de profissionais

para a realização de oficinas de artesanato e culinária, bem como oficinas de musicalização, alem de compra dê

instrumentos para atender ãs necessidades da entidade e assessoria administrativa, definido no Plano de

Trabalho, parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição,

cúU5UtA TERCEIRA - DAS COMPETÊNCIAS E DA GESTÃO

3.1 - As atividades alusivas ao objeto deste TERMO DE COLABORAÇÃO serão executadas pelê OSC sob supervisão

da sEcRETARtA M UNtCtpAL DE PATRIMONtO CULTURAL E TURISMO que realizará o controle e fiscalização.

3.2 - Ficam reservados à SECREÍAR|A MUNICIPAL PATRIMONIO CULÍURAL E TURISMO os direitos de assunção

do objeto do presente termo, a qualquer tempo, assim como da transferência de responsabilidade sobre aquele,

no caso de paralisação das atividãdes ou da ocorrência de fato relevante que venha a prejudicar-lhe o

andamento, de modo a evitar a descontinuidade do projeto.

3.3 - Os agentes públicos responsáveis pela gestão da parceria de que trata este instrumento, com poderes de

controle efiscalização, designados por meio da portêria, que deverá ser publicada no Diário Oficial Eletrônico de

Mariana - DoEM serão os seguintes: GESÍOR, Carlos Roberto da silva e Pedro Henrique Ferreira chaves

3.4 - Ao Gestor qualificado no item 3.3 dêste instrumento, compete realizar todas as atividades previstas no

Decreto Municipal ne 71.80612o24, em especial nos artigos 54i 71 a 73; e 7s à 77 '

cúUsUtA qUARTA - DO MONITORAMENTO E AVATIAçÃO

4.1 - A sisteÍnática de monitoramento e avaliação desta parceria, observará os procedimentos delineados na

seção Vll, do Capítulo V, do Decreto Municipal ne 11.806/2024.

4.2 - O Gestor poderá promover visita técnica in loco para subsidiar o monitoÍamento da parceÍia, podci

TERMO DE COLABORAçÃO Ne 02712026

TERMO DE COTABORAçÃO qUE ENTRE SI CETEBRAM O MUNICÍPIO

DE MARIANA E ASSOCIAçÃO DE MUSICOS E PROFISSIONAIS DE

EVENTOS DA REGIÃO DOS INCONFIDENTES, PARA OS FINS QUE

ABATXO ESPECIFICA.

O MUNICíp;O DE MARIANA, pessoa de direito público, inscrito no CNPJ ne 18.295.303/000144 e lnscrição

Estaduatisento,comsedenestacidadenaPraçaJK,5/n9,baiÍrocentro,cEP35420.oo3,doravantedenominada
ADMINTSTRAçÃO PÚBLlCA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Juliano Vasconcelos Go!ç-al]:s,

e a Organizaçào da Sociedade Civil ASSOCIAçÃO DE MUSTCOS E PROFISSIONAIS DE EVENTOS DA REGIAO DOs

lNcoNFlDENTES, entidade sem fins Iucrativos, com sede na Travessa Eurico Benjamin Miranda, N9 74, Bairro Barro

preto - Mariana/MG , CEp 35424-782, inscrita no CNPJ sob o ns 55.425.149/0001-04, neste ato representado por seu

presidente Sr. Jefferson Lúcio Teixeira de Melo, portador do CPF ne 085'XxX 706-Xx, dorâvante denominada OSC'

doravante denominada OSC, RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE COTABORAçÃO, mediante as seguintes

cláusulas e condições:
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notificar a osc com antecedênciâ em relação à data da visita, observando o estabelecido em Ato NormativoSetorial, se houver,

4'3 - As açôes de monitoramento ê avaliação poderão utilizar ferramentas tecnológicas, tais como redes sociais
na internet, aplicativos e outros mecanismos que permitam verificar os resultados da parceria.

4'4 - o acompanhamento da execução será rearizado tendo como base o cronograma de execução e odesembolso dos recursos previsto no plêno de Trabalho.

4 5 - A comissão de Monitoramento e Avariação, designada por meio da portaria ne oo2, de 14/0r/2026 e
alterações posteriores, atuará em caráter preventivo e saneador, visando o aprimoramento dos procedimentos,
a padronização e a priorização do controle de resultados.

4 6 - A comissão de Monitoramento e Avariação homorogará no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do sêu
recebimento, o relatório técnico de monitoramento e avariação emitido pero gestor da parceria, que deverá
conter os elementos elencados no art. 73, § 1e, incisos I ao Vl, Decreto Municipal n e 71,.g06/2024.

cúUsUtA QUINTA - Do VAtoR GI.oBÂt DA PARCERIA E DA DoTAçÃo

51- Este instrumento envolve transferência de recursos financeiros da ADMINIsTRAçÃo púBLlcA para a osc,
que ocorrerá após assinatura do presente termo e conforme cronograma de desembolso previsto no plano de
Trabalho.

5'2 - o valor global dos recursos públicos da parceria é de RS 7r.833,46 (trinta e sete mil quinhentos e vinte equatro reais e noventa e quatro centavos), oriundos dos recursos financeiros da SECRETARIA MUNlclpAL
PATRIMoNIo CULTURAL E TURlsMo na dotação orçamentária ne 24.001.13.392.0013.2.672.33s041 recurso
1500'522 ficha 568 e 24.q)1.13.392.0013.2.672 44;5041- rccutso 1500.622 ficha 787, que serão depositados em
conta bancária específica.

5'3. A liberação dos recursos ocorrerá em uma única parcela, de acordo com o disposto no plano de Trabalho a
que se refere este TERMO DE COLABORAÇÃO.

5'4 Fica declarado pelo secretário Municipal, signatário deste termo, que em eventuais termos aditivos, indicar-
se-ão os créditos para cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro, quando se
tratar de Termo de COLABORAÇÃO.

CúUSUtA sExTA - PRAzo DE VIGÊNcIA E EFIcÁcIÂ
61- Este instrumento entÍa em vigor a partir de 14 de maio de 2026 e terá vigência até 14 de dezembro de
2026.

5.2 - A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da osc, devidamente formalizada e
justificada, a ser apresentada à SEcRETARTA MUNrcrpAL PATRrMoNlo cuLTURAL E TURrsMo em, no mínimo, 3o
(trinta) dias antes do fim da vigência prevista nessa Cláusula.

6.3 - A vigência poderá ser alterada por prorrogação de ofÍcio, quando a ADMIN|STRAçÃo púBLtcA der causa a
atraso na execução do objeto, limitada ao exato período do atraso e antes do término da vigência da parceria.

6'4 - A prorrogação de ofício será formalizada nos autos mediante termo de apostilamento, com comunicação à
osc.

cúusurA sÉflMA - LTBERAçÃo Dos REcuRsos
7'1 - A liberação dos [ecursos será efetivada em estrita conformidade com o cronograma de desembolso
aprovado, em consonância com o cronograma de execução,

2
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7.2 - No caso de o cronograma de desembolso prever mais de uma parcela de repasse de recursos' a liberação

de cada parcela só ocorrerá aPós:

7.2,1 - A OsC apresentar a prestação de contas das parcelas anteriores - PRESTAçÃO DE CONTAS PARCIAL - nos

termos do disposto no capítulo vl do Decreto Municipal ne 11.806/2024 e da Cláu5ula Décima deste termo;

7.2.2 - A SECREÍAR|A MUNtCtpAL PATRIMON|O CULTURAL E ÍURISMO, responsável pela parceria, verificará a

regularidade fiscal da osc, por meio de consulta às certidões de que trata o inciso ll do § 19 do art. 38, do Decreto

Municipal ne 11.806/2024;

7.2.3 - Ateste do gestor da parceria; e

T.2.4.Nasparceriascujaduraçãoexcedaumano,aliberaçãodasparcelasestácondicionadaàapresentaçãoda
prestação de contas anual ao término de cada exercício.

7.3. A liberação de recursos deverá ser anterior à data prevista para a realização da despesa, vedada a

antecipação lue estiver em desacordo com o cronograma de desembolso, conforme a natureza do objeto de

parceria.

cúusurA otrAvA - DAs oBRIGAçÕEs:

8.1 - DA ADMTNTSTRAçÃO púBLICA, através da SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO CULTURAL E TURISMO:

g.1.1 - Transferir para a conta específica da parceria os recursos financeiros previstos para a execução do

supramencionado projeto, na forma estãbelecida no cronoSrama de Dêsembolso constante no Plano de

Trabalho;

8.1.2 - Acompanhar a execução da parceriâ, avaliando os seus resultados e reflexos;

g.1.3 - Zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento, na Lei n'13.019/2014, no Decreto MunicipAl ne

77.80612024, inclusive no que refere à TranspArência e controle, conforme disposto no capítulo ll, desse

DecÍeto, e demais atos normativos aplicáveis;

8.1.4 - Apreciar as solicitações apresentadas pela OSC no curso da execução da parceria;

8.1.5 - Orientar a osc quanto à prestação de contas, inclusive fornecendo normas e instruçôes para prestêçâo

de contãs dos recursos financeiros transferidos;

8.1.6 - Anãlisar e julgar as contas apresentadas pela OSC;

g.1.7 - Analisar as propostas de reformulações do Plano de Trabalho, desde que apresentadas por escrito,

acompanhadas de justificativa e que não impliquem na alteração do objeto apoiado;

8.1.8 - Prorrogar de ofício a vigência do termo sempre que houver atraso na liberação dos recursos pactuados,

independentemente de solicitação;

8-1.9 - Definir o destino dos bens remanescentes após o fim da execução do termo, celebrando TERMo DE

DOAçÃO, caso solicitado pela osc, por meio de ofício, cuja autorização ficará a critério da ADMINISÍRAÇAO

PÚBLICA;

8.1.10 - Não realizar, nem autorizar qualquer tipo de publicidade atinente à presente parceria, nos três meses

que antecedem êo pleito eleitoral municipal, nos termos do art.73, inciso Vl, "b" d a Lei ne 9.504/1997, e observar

3
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as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a referidâ Lei.

8.2 - DA ORGANTZAçÃO DA SOCTEDADE CtV .

8'2'1 - Executar a parceria com estrita observância ao plano de trabalho e das cláusulas pactuadas neste termo,sendo vedada a utilização dos recursos para pagamento de despesas previstas no art.60, do Decreto Municipal
ne 77.806/2024.

8 2 2 - Prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, nos termos do Decreto Municipal ns
L7.A06/2O24, Capítulo Vt, Seções a V.

8'2 3 - Devolver, à ADMINISTRAÇÃo PÚBLlcA, o saldo dos recursos não utilizados, inclusive os rendimentos da
aplicação financeira, no prãzo de 30 (trinta) dias da conclusão da vigência, extinção, denúnciê ou rescisão dopresente TERMO.

8'2 4 - Restituir à ADMINISTRAÇÃO PÚBLlcA o valor transferido, atualizado monetariamente desde a data do
recebimento, acrescido dosjuros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda pública
Municipal, nos seguintes casos:

8.2.4.1 - Quando não for executado o objeto deste TERMO;

8.2.4.2 - Quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas, ou quando esta for reprovada,
incidindo â devolução sobre os valores reprovados;

8'2.4.3 - Quando os recursos forem utilizados em finêlidade diversa da estabelecida neste TERMO ou fora de seu
prazo de vigência;

8.2 4.4 - Nos demais casos previstos no Decreto Municipar ne 11.806/2024 e na Lei ne 13.019, de 2014.

8'2 5. Manter registro contábil e patrimonial em conÍormidade com as Normas Brasileiras de contabilidade,
inclusive, na hipótese de aquisição de bens com os recursos da parceria.

8.2.6. Abrir conta corrente específica em instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do
ârt. 51 da Lei ne 73.079/2074 e do art. 52 do Decreto Municipêl ne 77.806/2024, para que a ADMTNTsTRAÇÃo
PÚBLlcA efetue o depósito dos recursos, unicamente para consecução do objeto deste termo e em conformidade
com o Plêno de Trabalho.

8.2.6.1 - Manter e movimentar os rêcursos recebidos na conta bancária, de que trata o item g.2.6, deste termo,
nos teímos do art. 62 do Decreto Municipal no_ !7.80612024;

8'2 6.2 - Manter os recursos recebidos aplicados no mercado financeiro, enquanto não utilizados, na forma do
disposto nos itens 8.2.6 e 8.2.6.1, deste termo.

8'2.6.3 - Declarar expressamente a ciência das obrigações de que tratam os itens g.2.6 a g.6.2, deste termo, bem
como informar a conta âberta para receber o recurso como exclusiva para a sua movjmentação, conforme ANExo
l, parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição.

8'2 7 - Responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no
que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal.

8'2 S Garantir os recursos humanos e materiais necessários para a execução do objeto do presente termo, sendo
vedada a utilização dos recursos recebidos da ADMINISTRAÇÃo PúBLlcA ou aqueles correspondentes à sua
contrapartida, em finalidade diversa da estabelecida neste termo.,\
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S.2.g.Responsabilizar-sepelopagamentodosencargostrabalhistas,previdenciários,fiscaisecomerciais,dentre
outros,relacionadosàexecuçãodoobjetoprevisto,nestetermo,nãoimplicandoresponsabilidadesolidáriaou
rrirãía* a, ÀrututsrRnçÃo púgl-tcn 

" 
lnadimplência da osc em relação ao referido pagamento, os ônus

incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução

8-2.10. Remunerar eventuais profissionais envolvidos no projeto respeitando o piso salarial da categoria'

8.2.11, Garantir o livre acesso dos agentes da sEcREÍARIA MUNIcIPAL PATRIMoNIo cULTURAL E TURlsMo, do

Controle lnterno do Município e do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais' aos documentos e

informaçôes relacionadas ao presente termo, aos locais de execução do respectivo ob'ieto' bem como de todos

os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente.

8.2.12.Divulgar,empáginadaOsCnainternet,casomantenhê,inclusiveemredessociais'eemlocaisvisíveis
de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com o

poder público, contendo, no mínimo, as informações exigidas no § 1e, incisos I ao V' do art Se do Decreto

Municipal ne 11.806/2024.

8.2.13. Não realizar despesas em data anterior ou posterior à vigência deste termo'

8.2.14. Observar as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a Lei ne 9.504/1997, assim como não

realizar despesas com publicidade de qualquer natureza nos 3 (três) meses que antecedem o pleito eleitoral

municipal, nos termos do art.73, inciso Vl, alínea "b" da mesma Lei'

8.2.14.1.Comexceçãodoperíodoeleitoraldequetrataoitem8214,desteteÍmo,poderárealizarpublicidade
relativamente à paiceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, veicular e inserir o nome e

os símbolos oficiais do Governo lvlunicipal / Secretaria em toda a divulgação relativa ao projeto incentivado, das

quais não constem nomes, símbolos ou imagem que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou

servidores públicos.

cúUsUtA NONA - DAS DESPESAS

g.1 - As despesas relacionadas à execução da parceria serão executadas em estrita observância ao plano de

trabalho aprovado e as cláusulas pactuadas, neste termo.

9.2-Poderãoserpagas,dentreoUtrasnecessárias,comrecursosvinculadosàparceriaasseguintesdespesas:

9.2.1 - Remuneração da equipe de trabalho, podendo contemplar as despesas com pagamentos de impostos'

contribuiçóes sociais, Fundo de Garantia do Tempo de serviço - FGTS, Íérias, décimo-terceiro salário, salários

proporcionais, verbas rescisórias e demais encarSos sociais e trabalhistas, relativos ao período de vigência dâ

parceria;

9.2.2 - Custos indiretos, tãis como, despesas com internet, aluguel, telefone, consumo de água e luz e

remuneração de serviços contábeis.

9.3 - Não poderão serem pagas com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas:

9.3.1- Despesas com finalidade alheia ao objeto da parceria;

9.3.2-Pagar,aqualquertítulo,servidorouempregadopúblicocomrecursosvinculadosàparceria'salvonas
hipóteses previstas em lei específica e na leide diretrizes orçamentárias;

9.3.3 - Despesa cujo fato gerador não tenha ocorrido durênte a vigência do instrumento da parceria;
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9 3 4 - Pagar multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora
dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da ADMINIsTRAÇÃo pÚBLlcA Municipal na liberação de recursos
financeiros,

cúUsUTA DÉcIMA - DA PRESTAçÃo DE coNTAS

10 1- A prestação de contas será o procedimento em que se analisa e se avalia a execução da parceria visando
a demonstração e verificação do cumprimento do objeto, o arcance das metas e dos resurtados previstos,
compreendendo ê fase de apresentação das contas, de responsabiridade da osc e anárise e ma;ifestação
conclusiva das contas, de responsabiridade da ADMTNTsTRAçÃo púBLrcA, observado o disposto no capítur; vr
do Decreto municipal ne 77.8O6/2024, sem prejuízo da atua!ão dos órgãos de controle.

10 2 - A osc fica obrigada a demonstrar à boa e regular aplicação dos valores recebidos, mediante detalhada
prestação de contas e comprovação da execução do objeto, que deverá ser apresentada observando o disposto
na cláusula sétima, deste termo, nos moldes e prazos dispostos a seguir:

10 2'1 - PRESTAÇÃo DE coNTAS PARcIAL: deverá conter Relatório de Execução do objeto, Relatório de Execução
Financeira, bem como 05 demais documentos erencados no an.81 do Decreto Municipar ne r7.Bo6/202i, e
deverá ser apresentada à SECRETARTA MUNrcrpAL pATRrMoNro CULTURAL E TURrsMo, em até 10 (dez) dias
úteis após o encerramento de cada etapa do cronograma de execução, em consonância com o cronograma de
desembolso aprovado;

10.2.2 - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL: deverá conter os documentos elencados no inciso I do § 2e do art. 84,
do Decreto Municipal ne 77.ao6/2024, e deverá ser apresentada à SECRETARTA MUNtclpAL pATRtMoNto
cULTURAL E TURlsMo até 31 dejaneiro do exercício financeiro seguinte à transferência dos recursos, podendo
ser solicitada prorrogação de prazo, por até 15 (quinze) dias, desde que devidamente justificada;

10.2 3 - PRESTAÇÃo DE coNTAS FINAL: deverá conter os documentos de que trata o art.86 c/c o art.87, incisos
l, ll e § 1e, todos do Decreto Municipal ne 17.806/2024 e, sem prejuízo da prestaçâo de contas anual, deverá ser
apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO CULTURAL Ê TURISMo no prazo de até 30 (trinta) dias,
contado do término da vigência da parceria, prorroSáver por até 15 (quinze) dias, mediante justificativa e
solicitação prévia da OSC.

10.2.3.1 - Quando o final da vigência da parceria não coincidir com o encerrêmento do ano civil, a OSC deverá
apresentar os documentos de que o item 10.2.2, deste termo, no prazo de até 30 (trinta) diãs, contados do
término da vigência do instrumento.

10 2.4 - PRESTAÇÃo DE coNTAs ÚNlcA: deverá conter Relatório de Êxecução do objeto, Relatório de Execuçâo
Financeira, bem como dos demais documentos erencados no art. 92 c/c o aft. 93, incisos r, I e parágrafo único,
todos do Decreto municipal ne 11.806/2024, e deverá ser apresentada à sEcRETARtA MUNtclpAL PATRIMONIO
cULTURAL E TURlsMo no prazo de até 3o (trinta) diês, contados do término da vigência da parceria, prorrogável
por até 15 (quinze) dias, mediante justificêtiva e solicitação prévia da OSC.

10 3 A SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO CULTURAL E TURISMO, em sua análise, deverá considerar, além
dê prestação de contas de reponsabilidade da osc, os seguintes relatórios elaborados internamente, conÍorme
o caso:

10.3.1 - Relêtório de visita técnicâ in /oco eventuarmente rearizada durante a execução da parceria;

6

10.3.2 - Relatório tecnico de monitoramento e avariação, homorogado pera comissão de monitoramento e
avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a
execução do termo;
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10.3.3 - Os resultados das pesquisas de satisfação'

10.4 - A análise da prestação de contas de que trata o item 10 3, deste termo' não compromete a liberação das

parcelas de recursos subsequentes, entretanto, o cumprimento, pela OSC' do disposto nesta cláusula e nos itens

7.2 a 7.2.4, deste termo, é condição indispensável para a liberação dos repasses de recursos

10'5.odescumprimentododispostonestacláusula,asseguradoocontraditórioeaampladefesa,determinará
a inadimplência e abertura da Tomada de Contas Especial, além das sanções previstas neste termo

10.6 - A prestação e contas deve obedecer, no que couber, o que diz o Decreto Municipêl 12 163 de 1 de

fevereiro de 2025, especificamente nos artigos 18 e seguintes'

cúusutA DÉclMA PRIMEIRA - DA REsclsÃo E DAs sANçÕEs

11.1 - Na hipótese de descumprimento por parte da OsC, de quaisquer das obrigaçôes definidas nestê

instrumento ou em seus aditamentos e na ausência de justificativa, estará ela sujeita às sanções previstas no art'

lo4doDecretoMunicipalngTT.S0612024,observadasasdemaisdisposiçõescontidasnosarts.105a116,do
referido Decreto.

11.2 - Este instrumento de parceria poderá ser denunciado ou rescindido a qualquer tempo, nos termos do

capítulo vlll do Decreto Municipal ne 71.80612024.

11.2.1 - Na ocorrência de denúncia, os partícipes serão responsáveis somente pelas obrigações relativas ao

períodoemqueparticiparamvoluntariamentedaparceria,nãosendoadmissívelcláusulaobrigatóriade
permanência ou sancionadora dos denunciantes.

fL.2.2 - A Rescisão poderá ocorrer, Íespeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a

publicidade dessa intenção:

11.2.2.1 - Nas hipóteses de inexecução por culpa exclusiva da OSc;

77.2.2.2 - Ulili:zação dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

11.2,2.3 - lnadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

11.2.2.4 - Constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentadoi e

11.2.2.5-VerificaçãodaocorrênciadequalquercircunstânciaqueensejeainstauraçãodeTomadadecontas
Especial.

cúusutA DÉclMA sÉGUNDA - DAs oBRIGAçÕEs soclAls

12.1 - Todas as obrigações sociais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e tributárias oriundas da execução e

apticaçãodestetermoserãodetotalresponsabilidadedaosc,ficandoexcluídaqualquerresponsabilidade
solidáiia ou subsidiária da ADMINIsTRAçÃo PÚBLlcA.

cúUSUTA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBTICAçÃO

13'1.AeficáciadesteinstrumentoficacondicionadaàpublicaçãodoseuextratonooiáriooficialEletrônicodÔ
Município de lúariana - DOEM, a ser providenciada pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA até 20 (vinte) dias após a

assinatura.

cúUSULA DÉCIMA QUARÍA - DO FORO
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Testemunhas

1

LIANO VASCONCETOS

Ju

P

130628

Vasconcelos Gonçalves
refeito Municipal

Mariana, 14 maio de 2026

I
o trã

PERI

14 1 - Fica elelto o foro da comarcê de Mariana, Minas Gerais, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundosdo presente termo, sendo obrigatória a prévia tentativa de sorução administrativa do caso, com a participação
da Procuradoria Geral do Município.

As partes obrigam-se ao totar e irrenunciáver cumprimento dos termos do presente instrumento, o quar lido eachado conforme, foi lavrado em 03 (tres) vias de igual teor e forma, para que, na presença das 02 {duas)testemunhas que também o assinam, produza seus jurídicos e legais efeitos.
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NOME/CPF

2

NOME/CPF
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ANEXO I

DECTARAçÃO DÊ CIÊNCIA E RESPONSABILIDADE

Eu, JefÍerson Lúcio Teixeirã de Melo, portador do cPF ne 086.XXX.706-xx, residente á Rua Eurico

Benjamin Miranda, ns 74, Bairro Barro Preto, Mariana/MG, CEP 35424-782, na condição de Presidente

da osc ASSooAçÃo DE MUSTCOS E PROFTSSIONAIS DE EVENTOS DA REGIÃO DOS INCONFIDENTES, cNPJ ne

55.425,74910007-04, DECLARO SOB AS PENAS DA LEI:

a) Estar ciente de que é minha a responsa bilida de de abrir conta corrente específica em

instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do art. 51 da Lei ne 13,019/2014 e

do art. 62 do Decreto Municipal ns 11.8o612024, bem como informar a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA da

abertura da conta bancária, com os respectivos dados para depósito;

b) Estar ciente de que a ADMINISTRAÇÃo PÚBLICA efetuará o depósito dos recursos,

unicamente na conta bancária específica, nos termos declarados na lêtra "a", para consecução do

objeto deste TERMo DE coLABoRAçÃo, em conformidade com o Plano de Trabalho;

c) Estar ciente de que toda a movimentação de recursos no âmbito desta parceria será realizada

mediante transferência eletrônica com a identificação do beneficiário final, mediante crédito na conta

bancária de titularidade dos fornecedores ê prestadores de serviços, por meio de transferências

eletrônicas, débitos automáticos, boletos bancários ou outras formas regulamentadas pelo sistema

Financeiro Nacional, salvo na hipótese de impossibilidade de pagamento por qualquer dos meios

mencionados, desde de que previsto e justificado no plano de trabalho;

d) Estar ciente que, enquanto não utilizados, devo manter os recursos recebidos aplicados no

mercado financeiro, em cadernetas de poupança ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo.

Mariana, 14 de maio de 2026

à,1
c fa e

PERI

Presidente da osc
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